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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

RELATÓRIO 

0 Poder Executivo Municipal de Fundão-ES, na pessoa do Prefeito Municipal, interpâs Recurso com Audiência a 

Comissão de Justiça e Redação contra Atos da Mesa Diretora na pessoa do Presidente da Câmara Municipal de 

Fundão-ES, no Projeto de Lei nº 049/2020, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal, Exmo. Sr. JOILSON 

ROCHA NUNES, que "Altera o  Art.  7º da Lei 874/2012, Criando Contribuição na Forma de Aporte Anual, ao 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Fundão - IPRESF, e Dá Outras Providências." 

A proposição foi protocolada no dia 29/10/2020, lida na 28º Sessão Ordinária realizada em 03/11/2020, onde o 

Presidente da Câmara Municipal, Exmo Sr. ELEAZAR FERREIRA  LINTS,  com base no parecer jurídico da 

Procuradora  Legislative,  Dra. Valdirene Ornela da Silva Barros, devolveu o Projeto de Lei foi devolvido ao Autor 

pela inadmissibilidade da proposta. 

A Mesa Diretora desta Casa de Leis, na 28º Sessão Ordinária realizada em 03/11/2020, com base no Parecer 

jurídico da Procuradora  Legislative  da Câmara Municipal Dra. Valdirene Ornela da Silva Barros, devolveu ao 

Autor o Projeto de Lei nº 049/2020, que "Altera o  Art.  7º da Lei 874/2012, Criando Contribuição na Forma de 

Aporte Anual, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Fundão - IPRESF, e Dá Outras 

Providências ", de autoria do Poder Executivo Municipal, com base na inteligência do  Art.  42 e  Art.  15 da Lei 

Complementar 101/ 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): e do  art.  73 da Lei 9504/1997 (Lei Eleitoral):. 

Recurso com Audiência foi Requerida no dia 09/11/2020, onde o Presidente da Câmara Municipal, Exmo. Sr. 

ELEALAR FERREIRA LOPES, encaminhou o pedido de Recurso e audiência para a Comissão de Justiça e Redação, 

para análise do pedido e oferecimento de parecer. 

Este é o Relatório. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico autenticidade sob o identificador 34003900300033003A00540052004100
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PARECER DO RELATOR 

II Recurso com pedido de audiência é uma iniciativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, Exmo. Sr. JOILSON 
ROCHA NUNES, da decisão da mesa que devolveu ao Autor o Projeto de Lei nº 049/2020, que "Altera o  Art.  70  da 
Lei 874/2012, Criando Contribuição na Forma de Aporte Anual, ao Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Fundão - IPRESF, e Dá Outras Providências". 

A Mesa Diretora na pessoa do Presidente da  Camara  Municipal de Fundão-ES, Exmo. Sr. [[[AZAR FERREIRA 
LOPES devolveu ao Autor o Projeto de Lei nº 049/2020, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como 
a Lei Eleitoral, para maior entendimento, vejamos a inteligência Complementar 101/ 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); e  art.  73 da Lei 9504/1997 (Lei Eleitoral):  

LC 101/2000 (Lei de  Responsabilidade  Fiscal): 

Lei 9504/ 1997 (Lei Eleitoral):  

Art.  73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não as seguintes 

condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 

pleitos eleitorais: 

V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, 
suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o 

exercício funcional e, ainda,  "ex officio'',  remover, transferir ou exonerar 

servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e 
até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados: 

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou 
dispensa de funções de confiança; 
b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos 

Tribunais ou Conselhos de Contas e dos Orgãos da Presidência da República; 
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início 
daquele prazo; 
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento 

inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização 
do Chefe do Poder Executivo; 

Rua Sào Jos, 135 —Centro— FundãoSES 
cm.res(i4igbr.com.b1 Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
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e) a transferência ou remoção  ex officio  de militares, policiais civis e de 

agentes penitenciários: VIII — fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da 

remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de 

seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo 

estabelecido no  art.  7º desta Lei e até a posse dos eleitos.  

(Art.  7, § 1: cento e oitenta dias antes das eleições) 

(destaque meu) 

0 Autor, Requereu Recurso com Audiência contra Atos do Presidente da  Camara  Municipal de Fundão-ES, que 

devolveu ao Autor o Projeto de Lei nº 049/2020, com base no  art.  24, inciso I, alínea "c "do Regimento Interno 

desta Casa, dispondo para tanto que deseja Recurso a Comissão de Justiça e Redação, com base no Parágrafo 

único do  Art.  132 do Regimento Interno desta Casa, senão vejamos: 

Regimento Interno:  

Art.  132 A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição: 

(...) 

Parágrafo Único Se o autor ou autores da proposição dada como 

inconstitucional,  anti-regimental ou alheia à competência da  Camara  Municipal 

não se conformarem com a decisão, poderão requerer ao Presidente, 

audiência da Comissão de Justiça e Redação que, emitirá parecer, que será 

incluído na Ordem do Dia e apreciado pelo Plenário. 

(destaque meu) 

A Audiência foi requerida tempestivamente em 09/11/2020, dentro do prazo legal, conforme disposto no 
parágrafo primeiro do  Art.  132 do Regimento Interno da  Camara  Municipal de Fundão. 

0 Recurso com pedido de audiência é uma iniciativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, Exmo. Sr. JOILSON 
RONA NUNES, da decisão da mesa que devolveu ao Autor o Projeto de Lei nº 049/2020, que dispõe sobre a 
regularização de edificações implementadas em desacordo com o PDL - Plano Diretor Municipal, justifica o 
Poder Executivo Municipal, que: 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico autenticidade sob o identificador 34003900300033003A00540052004100
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"REFERÊNCIA: Recurso à inadmissibilidade do Projeto de Lei nc1 1:149/2[120. 

Excelentíssima Senhor Presidente da Câmara Municipal, tem o presente o missiva condão de solicitar 

recurso à Égregia Comissão de Justiça e Redação, na forma do  art.  24, I, "c" da Resolução ng-

003/1985 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Fundão, que dispãe ipsis litteris:  

"Art.  74 11 Presídente e o representante legal da Câmara nos  suss  relações externas, 

cabendo-lhe as funções administrativa e diretiva de todas as atividades internas, 

competindo-lhe privativamente: 

I - quanta às atividades legislativas: 

c) devolver ao autor ou autores proposição, na forma do artigo 132 que não atenda às 

exigências regimentais, cabendo desta decisão recurso, no  pram  de até 07 (duas) sessões, 

a cantor da leitura do despacho de devoluçãa para a Plenária, ouvida a Comissão de Justiça 

e Redação;" 

Além do disposto no parágrafo único do  art.  132 da supracitada resolução:  

"Art.  137A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição: 

(..) 

Parágrafo Único. Se o autor  au  autores da proposição dada como inconstitucional,  anti-

regimental ou alheia à competência da Câmara Municipal não se conformarem com a 

decisão, poderão requerer  all  Presidente, audiência da Comissão de Justiça e Redação que, 

emiírá parecer, que será incluído na Ordem do Dia e apreciado pelo Plenário." 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico autenticidade sob o identificador 34003900300033003A00540052004100
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(Griffis 4pastas)  

Primeiramente mister trazer à baila que a fase de admissibilidade da Projeto de Lei deverá seguir um 

rol taxativo, conforme previsto inclusivo na alínea supracitada, qual seja, as condições dispostas no  art.  

132 da Regimento Interno desta Câmara Municipal de Fundão  

"Art.  132A Mesa deixará de aceitar qualquer praposição.- 

I - que versar sabre assunto alheía à competência da Câmara; 

II - que delegue a  mitre  puder atrIbuiçães privativas do legislativa; 

11/ - que, aludinda a lei; decreta, regulamenta  fill  qualquer  oar°  dispasitiva legal, Ida se 

faça acompanhar de sua transcriga,  au  seja, redigida de  mode  que não se saiba, à simples 

leitura, qual a providência abjetivada; 

IV - que, fazendo mençãa à cláusula de contratas, cancessães, dacumentas públicas  fill  

escrituras, não tenham sida juntados  au  transcrítas; 

V - que, apresentada per qualquer Vereador, verse sabre assunta de competência prívativa 

de Prefeito; 

VI - panda redigidas de  made  que não se saiba à simples leitura qual a providência 

objetivada; 

VII - que seja  anti-regimental; 

VIII- que tenha  side  rejeada e novamente apresentada, exceto nus cases previstos nu  art.  

75; 

IX - que contenham expressães ofensivas; 

X - manífestamente inconstitucionais; 

XI - que, em se tratando de substitutiva, emenda  au  subemenda não guardem direta relação  

cam  a proposição." 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço 
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Diante da leitura integral do supracitado artigo, percebe-se que o legislador não deixou margem para 

interpretação, cabendo a análise de mérito aos Excelentíssimos Vereadores Municipais, as quais detém, 

através de aprovação popular em processa eleitoral democrático e posterior diplumaçãa pelo Tribunal 

Regional Eleitoral (IRE-ES) competência para analisar questões de conveniência e mérito, vista que 

estes possuem atribuição constitucional de legislar, garantindo assim o interesse da população através 

deles representada. 

Data máxima vênia, discordamos do entendimento da Ilustre Procuradora Legislativa desta casa, 

acompanhada da mesa diretora, visto que em tal parecer encontramos embasamentos não condizentes 

com a natureza do objeta e que poderiam ser esclarecidos em fase de análise das camissões, vejamos: 

Há de se ressaltar que a ara Projeto de lei na sua campetÊncia não E autorizado pela lei 

de Responsabilidade Fiscal bem coma a lei Eleitoral para maior entendimento, vejamos a 

inteligÊncia dos incisas I e e § 12  do  Art.  41 da lei Complementar 101/ 1000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal).1C 101/1000 (Lei de Responsabilidade Fiscal):  

Art.  42 É vedado ao titular de Poder ou  aril&  referida no  art.  111 nos últimas dais 

quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não 'lasso ser cumprída 

integralmente dentro dele,  au  que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem 

que haja suficiente dispombilidade de caixa para este efeito. Parágrafo único. Na 

determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas 

compromissadas a pagar até a final do exercício. 

li Projeto de Lei nº 049/2020 em nenhum momento busca aumentar a despesa ou instituir parcelas a 

serem pagas em exercício seguinte, de forma contrária a isso ele diminui a despesa, conforme 

depreende-se de rápida análise do quadro de impacto financeiro, constante no  art.  3º do supracitado 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço 
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Projeto de Lei, razão por que entende o recorrente não merecer prosperar tais alegações as quais 

fundaram a inadmissihilidade do Projeto de Lei n2  E149/2020. 

Em uma análise histórica verificamos a instituição de uma alíquota suplementar no final de 2018, 

destinada a zerar a déficit financeira atuarial do Instituto Próprio de Previdência, alíquota que se 

mostrou deverás inexequível, conforme explanamos na mensagem do presente projeto de lei, posto 

isto, rogamos pelo deferimento do presente recurso, que seja feita análise pelas comissões pertinentes 

e posterior aprovação do Projeto de Lei. 

Sem mais para o  momenta,  renovo meus protestos de elevada estima e consideração, rogando pelo 

deferimento do presente recurso e aprovação do Projeto de Lei nº 1:149/21:120." 

Em análise meritória, constata-se que o objetivo da audiência é suspender os Atos do Presidente da Câmara 
Municipal de Fundão-ES, que devolveu ao Autor o Projeto de Lei ng 049/2020, que Altera o  Art.  7º da Lei 
874/2012, Criando Contribuição na Forma de Aporte Anual, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Município de Fundão - IPRESF, e Dá Outras Providências, vez que a Lei de Responsabilidade Fiscal trata a 
renúncia fiscal compreendida como anistia, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo, implicando na redução discriminada de tributos 
ou contribuições, além de outros benefícios, fato esse que não consta nos autos do presente projeto de lei que 
em nenhum momento, parece buscar o aumento de despesa e/ou instituir parcelas a serem pagas em exercício 
seguinte, ao contrária, o projeto de lei diminui despesa, ou seja, destina a zerar o déficit financeiro atuarial do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Fundão — IPRESF. 

Ademais, instituição de uma alíquota suplementar no final do exercício de 2016, destinada a zerar o déficit 
financeiro atuarial do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Fundão — IPRESF, a 
alíquota que se mostrou inexeqüível pelo Poder Executivo, o que é do conhecimento de todos os servidores do 

município. 

Para melhor entendimento passamos a transcrição do Título VI, que trata das Proposições, Capítulo I, das 
Disposições Gerais, disposto nos incisos I, II, Ill, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X e Parágrafo único do  Art.  132 da 
Regimento Interno desta Casa, onde temos que:  

Art.  132 A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição: 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
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I - que versar sobre assunto alheio à competência da Câmara; 
II - que delegue a outro poder atribuições privativas do legislativo;  
III  - que, aludindo a lei, decreto, regulamento ou qualquer outro dispositivo 
legal, não se faça acompanhar de sua transcrição, ou seja, redigida de modo 
que não se saiba, à simples leitura, qual a providência objetivada; 
IV - que, fazendo menção a cláusula de contratos, concessões, documentos 
públicos ou escrituras, não tenham sido juntados ou transcritos; 
V - que, apresentada por qualquer Vereador, verse sobre assunto de 
competência privativa do Prefeito; 
VI - quando redigidas de modo que não se saiba à simples leitura qual a 
providência objetivada; 
VII - que seja  anti-regimental; 
VIII - que tenha sido rejeitada e novamente apresentada, exceto nos casos 
previstos no  art.  215; 
IX — que contenham expressões ofensivas; 
X — manifestamente inconstitucionais; 
XI — que, em se tratando de substitutivo, emenda ou subemenda não guardem 
direta relação com a proposição. 
Parágrafo único. Se o autor ou autores da proposição dada como 
inconstitucional,  anti-regimental ou alheia à competência da Câmara Municipal  
não se conformarem com a decisão, poderão requerer ao Presidente, 
audiência da Comissão de Justiça e Redação que, emitirá parecer, que 
será incluído na Ordem da Dia e apreciada  pelt)  Plenário.  

(destaque meu) 

A técnica  legislative  está satisfatoriamente atendida, não possuindo qualquer vício, estando em perfeitas 
condições para tramitação regular. 

Posto isto, esta Comissão de Justiça e Redação, é pela Admissibilidade do Recurso na Audiência contra Atos da 
Mesa Diretora na pessoa do Presidente da  Camara  Municipal de Fundão-ES, no Projeto de Lei n' 049/2020, e 
sugere aos seus doutos Membros à adoção do seguinte parecer: 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço 
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PARECER f.12  048/2020 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDACAD é pela ADMISSIBILIDADE DO RECURSO NA AUDIÊNCIA contra Atos da Mesa 
Diretora na Pessoa do Presidente da Câmara Municipal de Fundão-ES, Exmo. Sr. ELEALAR FERREIRA LOPES que 
Devolveu  an  Autor o Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal, Exmo. Sr. WILSON ROCHA 
NUNES, Projeto de Lei nº 049/2020, que "Altera o  Art.  70  da Lei 874/2012, Criando Contribuição na Forma de 
Aporte Anual, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Fundão - IPRESF, e Dá Outras 
Providências". 

Palácio Legislativo Henrique Broseghini, em 09 novembro de 2020. 

	PRESIDENTE 
Eloízio Tadeu Rodrigues Fraga 

SECRETÁRIO 
Ataídes Soares da Silva 

MEMBRO 
Elielton Rocha Nascimento 

	 RELATOR 
Ataídes Spares  da  Silva 
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